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N
o espectro  dos problemas de saúde em Cui-
dados de Saúde Primários (CSP) o conjunto 
das doenças respiratórias (DR) agudas e 
crónicas, incluindo a patologia oncológica, 

ocupam um lugar considerável em termos de mor-
bimortalidade e de carga de trabalho.1 A asma é a 
doença respiratória crónica mais prevalente em todo 
o mundo, com cerca do dobro do número de casos 
de Doença Pulmonar Obstrutiva Crónica (DPOC). As 
mortes por DPOC são oito vezes mais frequentes do 
que as mortes por asma.1 A pneumonia continua a ser 
responsável por um conjunto considerável de mortes 
em todo o Mundo e, em Portugal, ocupa uma posição 
de destaque, sobretudo nos idosos.2 

Durante muitos anos, as prioridades da Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS) e da Direcção-Geral 
da Saúde (DGS) estiveram centradas na prevenção, 
deteção precoce e tratamento das doenças cardio-
vasculares e oncológicas, por estas constituírem, 
em termos epidemiológicos, as principais causas de 
doença, de incapacidade e de perda de qualidade de 
vida para os cidadãos.3,4 Contudo, desde o lançamento 
do Programa Nacional para as Doenças Respiratórias 
(PNDR), um dos Programas Nacionais Prioritários 
criado em 2012 pelo Ministério da Saúde,5 no âmbito 
das funções da DGS, a atenção das autoridades de 
saúde e dos profissionais voltou-se igualmente para 
as DR. Anteriormente existiram o Programa Nacional 
para Controlo da Asma, criado no ano 2000, e o Pro-
grama Nacional de Prevenção e Controlo da Doença 
Pulmonar Obstrutiva Crónica, criado em 2005, os 
quais tinham já proporcionado uma maior orientação 
para as DR, mas foi com o PNDR, cuja última versão 
foi publicada em 2017,6 que se intensificou a atividade 
nesta área. 

A publicação do Ministério da Saúde “Retrato da 
Saúde, Portugal 2018” afirma que atualmente os por-
tugueses vivem mais mas, por outro lado, vivem com 
mais comorbilidades durante os seus últimos anos de 
vida: diabetes, doenças cardiovasculares, DR, obe-
sidade e doenças oncológicas. Paralelamente aos 

efeitos na morbilidade e mortalidade prematura, as 
doenças crónicas têm impacto significativo nas eco-
nomias nacionais, entre outros fatores, pela diminui-
ção da produtividade, aumento do absentismo labo-
ral e dos encargos com a saúde.7

Portugal integra, de acordo com o último relató-
rio da Organização para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Económico (OCDE), o grupo dos países com 
menor mortalidade por asma e DPOC.7 As priorida-
des nos cuidados de saúde em DR no futuro dos CSP 
dependem naturalmente da carga de doença atribuí-
vel às mesmas. Da análise do Global Burden of Disease 
Study 20151 e do estudo Portugal: The Nation’s Health 
1990-20168 pode-se concluir que, no que diz respeito 
à carga total da doença, Portugal está significativa-
mente melhor do que a média do grupo sociodemo-
gráfico médio-alto para cancro do pulmão, DPOC e 
infeções respiratórias inferiores, entre outras.

Os profissionais dos CSP, em particular os médi-
cos de família (MF), conhecem os seus utentes e as 
suas famílias e contactam com eles ao longo da vida, 
sendo habitualmente os primeiros a ter contacto 
com os sintomas ou problemas respiratórios (dos 
seus utentes) e por isso quem tem maior probabili-
dade de suspeitar, identificar, diagnosticar e tratar a 
maior parte destes problemas de saúde. No entanto, 
de acordo com os dados actualmente disponíveis e 
divulgados pelo Observatório Nacional das Doenças 
Respiratórias2, a percentagem de casos conhecidos de 
asma ou DPOC nas listas dos MF portugueses situa-se 
bem abaixo do que é esperado, tendo em conta estu-
dos epidemiológicos realizados em Portugal.9,10,11,12

As razões pelas quais os profissionais dos CSP 
dedicam menor atenção à área das DR quando com-
parada com o que acontece em relação a outros pro-
gramas nacionais tem sido objeto de debate. O pro-
blema tem seguramente causas multifatoriais e não é 
objeto do presente artigo explorar e procurar expli-
cações para ele. No entanto, é hoje reconhecido por 
muitos profissionais, pelos responsáveis pela gestão 
da saúde tanto a nível central como regional e local 
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que, nos últimos anos, existe uma atenção progres-
sivamente maior para as DR. Há mais reuniões cien-
tíficas, mais publicações, mais programas locais ou 
nacionais, ou mesmo mais notícias na imprensa espe-
cializada ou generalista. Os motores desta mudança 
são vários e com papéis e motivações distintas, mas 
de natureza complementar. Desde os responsáveis 
e colaboradores da DGS, passando pelos líderes das 
organizações profissionais relacionadas com as DR, 
as organizações e associações de doentes, a indús-
tria farmacêutica, todos eles têm contribuído para 
aumentar o interesse pelas DR. Neste contexto, é de 
salientar o contributo marcante do GRESP, o grupo de 
estudos da APMGF para a área das DR, cuja atividade 
crescente de organização de atividades de forma-
ção, de investigação e de elaboração de documentos 
científicos e a produção de recomendações de boa 
prática profissional e instrumentos para melhorar a 
qualidade da prática clínica têm contribuído decisiva-
mente para esta mudança.

O GRESP está ligado ao International Primary 
Care Respiratory Group (IPCRG), organização inter-
nacional dos CSP da área das DR. A cooperação com 
o IPCRG e, através deste, com muitas organizações 
dedicadas às DR em CSP noutros países, tem permi-
tido aos MF portugueses alargar horizontes e explo-
rar outras formas de organizar os cuidados de saúde 
às pessoas com DR. A realização da Conferência 
Mundial do IPCRG no Porto em 2018 foi um momento 
alto da atividade do GRESP e dos profissionais que se 
dedicam ao estudo e investigação das DR e permitiu 
aprofundar estas redes de contactos.

A investigação em DR em CSP tem sido igualmente 
uma área que tem tido um considerável aumento nos 
últimos anos com numerosas publicações em revistas 
portuguesas ou internacionais indexadas. Salienta-se 
aqui um artigo que resume o consenso português 
sobre a agenda de investigação em DR em CSP, per-
mitindo a quem se interessa por esta área identificar 
as áreas onde existem maiores lacunas e nas quais 
convém investir os esforços de desenvolvimento de 
trabalhos científicos.13

Quanto ao futuro da prática clínica na área das 
DR em CSP, muito está ainda em aberto. Apesar do 
aumento do interesse, da óbvia necessidade e da 
existência de numerosos documentos e recomenda-
ções técnicas oficiais ou provenientes de organiza-
ções profissionais que apoiam as tarefas relacionadas 
com esta área, as equipas de CSP tardam a desenvol-
ver e implementar rotinas no seu quotidiano. 

O Processo Assistencial Integrado da Asma na 
criança e no adulto é um exemplo de um importante 

documento normativo de apoio à implementação 
de boas práticas.14 Existem igualmente numerosas 
experiências piloto em USF e UCSP das quais vamos 
tendo eco nas jornadas e congressos, mas não existe 
ainda uma atividade generalizada de consultas estru-
turadas de asma ou de DPOC. 

Não é fácil explicar as causas da menor atenção 
dedicada às DR. No passado, as limitações decorren-
tes da falta de formação para as DR em contexto de 
CSP poderão ter contribuído para esta atitude. Hoje 
em dia não é provável que este fator tenha o peso que 
pode ter tido no passado; as constantes e frequentes 
atividades de formação e divulgação de boas práticas 
em DR que têm existido nos últimos anos, em grande 
parte da iniciativa do GRESP, têm seguramente con-
tribuído para aumentar as competências dos médicos 
e enfermeiros de família para lidar com as DR. Muitos 
profissionais referem falta de tempo para introduzir 
mais estas tarefas organizadas no dia a dia das equi-
pas. Este problema é real, mas outras causas poderão 
igualmente ajudar a explicar esta situação, nomeada-
mente a ausência de espaço próprio no sistema de 
informação eletrónico para registo da informação clí-
nica relacionada com a asma e DPOC, à semelhança 
do que existe para a diabetes ou hipertensão arterial 
ou mesmo a escassez de indicadores de desempenho 
específicos relacionados com as DR. 

É igualmente importante mencionar a área de 
intervenção na prevenção e tratamento do taba-
gismo,15 uma das áreas que tem sido preocupação das 
autoridades de saúde portuguesas nos últimos anos. 
Apesar de alguma evolução positiva, estamos infeliz-
mente ainda longe de obter o êxito que desejávamos. 

Como conclusão, as DR constituem uma impor-
tante área de trabalho na qual os profissionais de 
CSP podem e devem desenvolver mais atividades. 
Existem já numerosos documentos de apoio às boas 
práticas e muitos profissionais de saúde tiveram já 
oportunidades de formação e de treino. Recomendo 
portanto que se passe das palavras à ação e que se 
promovam iniciativas concretas em toda a rede de 
CSP que permitam a breve prazo proporcionar mais 
e melhores cuidados de saúde às pessoas com DR.  
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